
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

ANÁLISE DAS RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO
 

Trata-se  de análise  da  interposição  de recurso  apresentada  pela  empresa  PORTO
SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS,   inscrita no CNPJ sob Nº 61.198.164/0001-60,
com sede nesta Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Rio Branco, nº 1489 e Rua Guaianases,
nº 1238 – Campos Elíseos – CEP 01205-001, São Paulo/SP, contra a empresa segunda colocada:
ROYAL E SUNALLIANCE SEGUROS S/A, referente ao Pregão Eletrônico nº 023/2017 realizado
no dia 13/12/2017 às 15:00hs cujo objeto é Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços  no  ramo  de  seguros,  para  segurar  os  veículos  pertencentes  à  frota  oficial  do  Poder
Judiciário do Estado da Paraíba, conforme especificações no  anexo I, do Edital.

I – Pressupostos Recursais à manifestação da intenção de recorrer: 

A manifestação e a motivação da intenção em recorrer não  foram registradas no
campo  próprio  do  Sistema  do  Banco  do  Brasil,  após  a  declaração  de  vencedora  da  empresa
MAPFRE  SEGUROS  GERAIS  S/A,  do  dia  18/12/2017,  portanto  as  razões  de  recurso  é
imotivada e intempestiva.  

Conforme preceitua o item 11.4.  do edital,  qualquer licitante poderá recorrer contra
decisão  do  Pregoeiro,  até  24  horas  após  o  registro  no  sistema  da  declaração  de  vencedora,
conforme descrito abaixo. 

“DECLARADA  A  VENCEDORA  NO  SISTEMA,  qualquer  licitante  poderá,  de
forma imediata e motivada EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA, manifestar sua
intenção de recorrer, apresentando o registro da síntese de suas razões em até 24
(vinte quatro) horas, contadas a partir da declaração de vencedora”

Vale  salientar  que  o  Pregoeiro  não  declarou  em  nenhum  momento,  a  segunda
empresa  colocada  supracitada.  Sabemos  que  o  Pregão   Eletrônico  é  regido  pelo  Decreto   nº
5.450/2005, o qual, em seu art. 26, preceitua que o recurso deverá ser interposto após a declaração
de vencedora no campo próprio do sistema, bem como disciplina forma, local e prazo. Como não
houve ato do Pregoeiro em declarar a empresa ROYAL E SUNALLIANCE SEGUROS S/A, não
há possibilidade de impor recurso, pelo menos até o momento.

VI – DECISÃO

Por  todo o  exposto, DESCONHEÇO do  recurso  da  empresa  PORTO SEGURO
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS contra a empresa ROYAL E SUNALLIANCE SEGUROS
S/A, pois a mesma não foi a vencedora do certame.

João Pessoa, 17 de janeiro de 2018.



Nélson de Espíndola Vasconcelos
Pregoeiro 


